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PROJETO DE LEI Nº 0052/2024  
Em, 20 de março de 2024 

 
DISPÕE SOBRE O AUXÍLIO UNIFORME DESTINADO 
AOS SERVIDORES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL E 
GUARDA MARÍTIMA E AMBIENTAL DO MUNICÍPIO 
DE CABO FRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica instituído o Auxílio Uniforme destinado exclusivamente à aquisição 

de uniformes e acessórios necessários ao desempenho das funções institucionais dos 
servidores públicos de cargos de provimento efetivo da Guarda Civil Municipal e 
Guarda Marítima e Ambiental. 

 
§ 1º O Auxílio Uniforme será custeado pelo Ente Público Municipal, a título de 

indenização, e não se incorporará ao vencimento, não estará sujeito a quaisquer 
incidências de caráter tributário, trabalhista ou previdenciários, não sendo computado 
para efeito de cálculo de outras vantagens pecuniárias. 

 
§ 2º Considerar-se-á uniforme, para os fins desta Lei, a farda, vestuário e 

acessório, confeccionado de acordo com o modelo estabelecido por Decreto ou 
respectiva Instrução Normativa, incluídos os demais equipamentos necessários ao 
exercício da função. 

 
Art. 2º. Farão jus ao Auxílio Uniforme os servidores da Guarda Civil Municipal e 

da Guarda Marítima e Ambiental que atendam aos seguintes requisitos cumulativos: 
 
I – esteja em efetivo exercício da função de Guarda Civil Municipal e Guarda 

Marítima e Ambiental;  
 
II – seja necessário o uso de uniforme ou farda, durante o expediente do trabalho.  
 
Art. 3º. Não fazem jus ao recebimento do Auxílio Uniforme aqueles que estiverem 

em uma das seguintes situações: 
 
I- o servidor que estiver cedido para órgão ou entidade não pertencente à 

administração pública municipal; 
II- o servidor que estiver sido exonerado, estar de licença sem vencimento por 

período superior a 06 (seis) meses, demissão, aposentadoria, falecimento, ou posse em 
outro cargo. 
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Art. 4º. O valor do Auxílio Uniforme será definido por Decreto do Chefe do Poder 

Executivo e terá como base o valor obtido após formação de preço de referência relativo 

a todos os itens que comporão o fardamento da Guarda Civil Municipal e Guarda 

Marítima e Ambiental. 

 

Parágrafo Único: O valor previamente estimado para a fixação do valor base do 

Auxílio Uniforme deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos. 

 

Art. 5º. O pagamento do Auxílio Uniforme será realizado uma vez por ano e em 

parcela única, tendo como mês de referência abril de cada ano.  

 

§1º. A concessão do auxílio uniforme será feita por meio de crédito em folha de 

pagamento do servidor da Guarda Civil Municipal e Guarda Marítima e Ambiental. 

 

§2º. Em se tratando de ingresso de servidor na Guarda Civil Municipal e Guarda 

Marítima Ambiental, após o mês de referência, o pagamento do auxílio uniforme deverá 

ser realizado em até 30 (trinta) dias após a sua posse no cargo em questão. 

 

Art. 6º. O servidor contemplado pelo auxílio terá o prazo de 60 (sessenta) dias 

corridos, após seu recebimento, para prestar contas junto ao Departamento de Pessoal 

da Guarda Civil Municipal, com os devidos comprovantes, notas fiscais da aquisição 

dos uniformes. 

 

Art. 7º. Caberá ao Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança ou 

pessoa por ele designada, fiscalizar o bom uso dos recursos destinados ao pagamento do 

Auxílio Uniforme para aquisição de fardas, acessórios ou equipamentos pelos Guardas 

Civis Municipais e Guarda Marítimo e Ambiental. 

 

Art. 8º O Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança ou pessoa por 

ele designada, verificará a regularidade das contas, podendo decidir: 

 

I – pela aprovação, quando estiverem regulares;  

II – pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes 

comprometam a regularidade;  

III – pela desaprovação, quando verificadas falhas que lhes comprometam a 

regularidade;  

IV – pela rejeição sumária, quando não apresentadas as contas ou apresentadas 

sem qualquer documento.  

 

Art. 9º A comprovação de gasto com o uniforme em valor a menor que o recebido 

pelo servidor, referente ao Auxílio Uniforme, acarretará em devolução do valor 

remanescente para os cofres públicos.  
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Art. 10 O valor não comprovado ou desaprovado pela autoridade competente  

acarretará na responsabilidade funcional e devolução imediata do valor recebido aos 

cofres públicos, que será descontado no contracheque do servidor logo após a decisão 

final pelo secretário da pasta. 
 
Art. 11 O servidor que não prestar contas no prazo previsto no artigo 6º ou que 

não tiver a prestação de contas aprovada, terá o auxílio uniforme suspenso até a 
regularização da situação pelo servidor. 

 
Art. 12 O uso do Auxílio Uniforme para fins diversos do estabelecido nesta Lei 

acarretará na abertura de processo de sindicância para a devida investigação. 
 
Art. 13 Nos casos em que o servidor perder ou tiver o uniforme roubado, furtado, 

extraviado ou danificado a concessão do auxílio-uniforme estará condicionada a 
comprovação do fato, por meio de procedimento investigatório a ser determinado pela 
autoridade competente. 

 
Art. 14 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, podendo ser 
proposta abertura de crédito adicional especial referente a inclusão de rubrica 
orçamentária específica. 

 
Art. 15 Caberá ao Poder Executivo Municipal, regular a presente lei, no que 

couber. 
 
Art. 16 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
  
 
 

 
Sala das Sessões, em 20 de março de 2024. 

 
 

RUY SERGIO FRANÇA DE OLIVEIRA 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A instituição do presente projeto de Lei, irá garantir que anualmente, os 
integrantes da Guarda Civil Municipal e Guarda Marítima e Ambiental, estejam 
adequadamente uniformizados de forma padronizada, por meio do Auxílio Uniforme 
que deverá ser concedido pelo Ente Público Municipal ao servidor. 

 
É notório que há uma defasagem no que tange ao uniforme da Guarda Civil 

Municipal e Guarda Marítima e Ambiental, haja vista que há anos não recebem novos  
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uniformes, tendo em vista a dificuldade do Poder Executivo em realizar licitação para a 

sua compra. 
 
Vale ressaltar que recentemente o Município convocou cerca de 50 (cinquenta) 

novos Guardas Marítimos e Ambientais, aprovados no concurso público de 2020, sem 
qualquer previsão de entrega de uniformes, sendo os mesmos compelidos a adquirir 
com recursos próprios seu fardamento para poder trabalhar, sem direito a qualquer 
reembolso pelo Ente Público.  

 
Para uma melhor visibilidade diante do contribuinte e do cidadão de forma geral, 

além da padronização e alinhamento da instituição, se faz necessário que o Guarda Civil 
Municipal e a Guarda Marítima e Ambiental tenha uniformes condizentes com suas 
atribuições. 

 
Importante destacar que o fardamento de um Guarda Civil Municipal confere aos 

mesmos proteção, funcionalidade e identificação. O uniforme adequado deverá ser 
durável e robusto, a fim de proteger o agente público contra os possíveis riscos que 
possa enfrentar em razão de sua profissão e a padronização do vestuário garante aos 
agentes a identidade com a corporação. 

 
Oportuno reconhecer a atuação dos Guardas Civis Municipais e dos Guardas 

Marítimos e Ambientais do nosso Município, pois enfrentam diariamente diversos 
desafios para manter uma cidade com melhor qualidade de vida no que tange à 
segurança, em seu sentido mais amplo. 

 
Diante da relevância do tema aqui tratado, conclamo os nobres Parlamentares a 

aprovação do presente Projeto de Lei.  
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